
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2169400 - PA (2024/0341938-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ROSIVAN SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO
MAJORADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. REDUÇÃO DA PENA A
PATAMAR INFERIOR AO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 231/STJ. APLICABILIDADE MANTIDA.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento
do REsp n. 1.869.764/MS (rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, rel. p/ acórdão
Ministro Messod Azulay Neto, DJe de ), sob a sistemática dos18/9/2024
recursos repetitivos, reafirmou a aplicabilidade da Súmula n. 231 do STJ, de
acordo com a qual não é possível a redução da pena abaixo do mínimo
previsto no tipo penal, na segunda fase da dosimetria, em decorrência de
atenuantes.

2. Deve ser mantida a decisão impugnada, que fez incidir à espécie a
Súmula 83/STJ, também aplicável aos recursos especiais interpostos com
fulcro na alínea do permissivo constitucional.a 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .14 de maio de 2025
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2169400 - PA (2024/0341938-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ROSIVAN SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO
MAJORADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. REDUÇÃO DA PENA A
PATAMAR INFERIOR AO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 231/STJ. APLICABILIDADE MANTIDA.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento
do REsp n. 1.869.764/MS (rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, rel. p/ acórdão
Ministro Messod Azulay Neto, DJe de ), sob a sistemática dos18/9/2024
recursos repetitivos, reafirmou a aplicabilidade da Súmula n. 231 do STJ, de
acordo com a qual não é possível a redução da pena abaixo do mínimo
previsto no tipo penal, na segunda fase da dosimetria, em decorrência de
atenuantes.

2. Deve ser mantida a decisão impugnada, que fez incidir à espécie a
Súmula 83/STJ, também aplicável aos recursos especiais interpostos com
fulcro na alínea do permissivo constitucional.a 

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 335-339, que nã
o conheceu do recurso especial.

A parte agravante reafirma as razões do recurso especial no sentido da
violação do art. 65, III, , do Código Penal, ante a não aplicação da atenuante dad
confissão espontânea. Sustenta que a Súmula 231 do STJ é inconstitucional, por ferir os
princípios da segurança jurídica, da boa-fé e da proteção à confiança. Requereu o
provimento do recurso para readequação da pena ou, alternativamente, a suspensão do
processo até decisão final sobre a matéria pelo STJ.
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Requer, assim, seja "reconsiderada a r. decisão monocrática ou provido o
presente Agravo Regimental, para: a) sobrestar o julgamento do recurso especial até o
trânsito em julgado do incidente de cancelamento do enunciado sumular 231; e b) caso
não acolhido o pedido anterior, seja o agravo regimental conhecido e provido
integralmente, para dar provimento integral aos pedido veiculado no recurso especial" (fl.
351).

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 335-339):

[...]
Trata-se de recurso especial interposto por ROSIVAN SANTOS DA SILVA, com base

no art. 105, III, “a”, da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, sob alegação de ofensa ao art. 65, III, “d”, do Código Penal, uma vez que o
recorrente confessou espontaneamente o crime, mas o acórdão recorrido deixou de diminuir
a pena aquém do mínimo legal, em obediência à súmula 231 do STJ, que deve ser superada.

O recurso especial foi contra-arrazoado pelo Ministério Público do Estado de Pará (e-
STJ fls. 302).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do recurso (e-STJ fls. 330-
332).

É o relatório.
O recurso especial é inadmissível, consoante previsão da súmula 83 do Superior Tribunal

de Justiça, uma vez que o acórdão recorrido está em linha com o entendimento dessa Corte
de Justiça.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice da Súmula 83
/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Tribunal de Justiça,
contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. DECISÃO DE
INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA
N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A
decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos recursos especiais, pautou-
se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ. Todavia, nos respectivos agravos,
as defesas deixaram de rebater, de forma concreta e arrazoada, o último dos
fundamentos. 2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da
Súmula 83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, incumbe à parte apontar julgados, deste Superior Tribunal,
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contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria, procedendo o cotejo entre
eles a fim de demonstrar que a orientação desta Corte Superior é diversa da do
Tribunal a quo ou que não se encontra pacificada, ou mesmo demonstrar a
existência de distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie
(AgRg no AREsp n. 2.253.769/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe de ). 3.14/08/2023 18/08/2023
Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não preencheram os
requisitos de admissibilidade, uma vez que deixaram de impugnar, de forma
dialética, todos os fundamentos da decisão que, na origem, ensejaram a
inadmissão do apelo nobre, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ e o

l à searacomando do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicáve
processual penal por força do art. 3º do Código de Processo Penal. 4. Agravo
Regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).11/6/2024 17/6/2024

No caso concreto, o acórdão de julgamento do recurso de apelação está correto ao
apontar que a jurisprudência dessa Corte de Justiça é no sentido de que a súmula 231 está
hígida.

De fato, quanto à superação da súmula 231 dessa Corte e de aplicação da atenuante da
confissão espontânea, mesmo que isso implique na fixação de pena intermediária abaixo do
mínimo legal, verifico que o acórdão recorrido está em linha com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, sendo o caso de aplicação da súmula 83 para inadmitir o
recurso especial.

Em recente sessão realizada no dia , a 3ª Seção, ao julgar sob a sistemática14/08/2024
dos recursos repetitivos os Recursos Especiais n. (s) 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e
1.869.764/MS, manteve (por maioria dos pares) a aplicação do referido verbete sumular,
ancorada na máxima de que, a atenuante sempre atenua, desde que respeitada a pena mínima.

Na ocasião, destacou-se:
“A interpretação no sentido da viabilidade de desbordamento do parâmetro

mínimo denotaria a possibilidade de proteção insuficiente dos bens
penalmente tutelados. Isso porque, a pretexto de garantir um direito ou
impedir um excesso, o entendimento poderia resultar, por via transversa, uma
insuficiência da resposta estatal para tutela de bens jurídicos.”

Assim, com arrimo na interpretação sistemática do art. 927, III e IV, do CPC (teoria dos
precedentes vinculantes) c/c o art. 3º do CPP e na necessária preservação ao republicano e
homenageado princípio da "colegialidade", esta Corte de Uniformização manteve a higidez
normativa da Súmula n. 231/STJ, (até então) não superada pela Terceira Seção ( ),overruling
quando do julgamento do REsp 1.117.068/PR (Tema n. 190/STJ), com entendimento
balizado no RE n. 597.270/RS (Tema n. 158/STF) com repercussão geral reconhecida,
ambos na direção de que:

“O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do
Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e
máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção penal.”

Nesse sentido:
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PENA DE 5 ANOS DE RECLUSÃO.
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
REGIME INICIAL FECHADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. ORDEM DENEGADA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de Rick Santos de Abreu, condenado
a 5 anos de reclusão em regime fechado e ao pagamento de 500 dias-multa
pela prática de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). A
defesa alega erro na dosimetria da pena, pleiteando a redução da pena
aplicada. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se houve erro na
dosimetria da pena aplicada, com relação ao reconhecimento da atenuante da
confissão espontânea; (ii) se é aplicável a causa de diminuição de pena
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas (tráfico privilegiado); e (iii) se o
regime inicial fechado foi corretamente estabelecido. III. RAZÕES DE
DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. A atenuante da confissão espontânea foi corretamente reconhecida,
porém, nos termos da Súmula 231 do STJ, essa atenuante não pode reduzir a
pena abaixo do mínimo legal.

5. A causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado não é aplicável,
pois o paciente demonstrou dedicação à atividade criminosa, sendo encontrado
com expressiva quantidade de entorpecentes e admitindo que foi contratado
para vender drogas.

6. O regime inicial fechado foi adequadamente justificado pela gravidade
concreta do delito e pelas circunstâncias do caso, que incluíram a quantidade
significativa de drogas apreendidas e o envolvimento do paciente em
atividades ilícitas.

IV. ORDEM DENEGADA.
(HC n. 846.917/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJe de , grifou-se.)15/10/2024 22/11/2024
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. PENA
MÍNIMA LEGAL. SÚMULA N. 231, STJ. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO COM FUNDAMENTO NA SÚMULA N. 83, STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão recorrida.
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2. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na Súmula n. 83,
STJ, por estar o acórdão recorrido em consonância com o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça sobre a aplicação da circunstância atenuante da
confissão espontânea.

II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se a
defesa apresentou argumentos suficientes para infirmar a decisão que não
conheceu do agravo em recurso especial, especialmente quanto à incidência da
Súmula n. 83, STJ, e à aplicação da circunstância atenuante prevista no art. 65,
inciso III, alínea "d", do Código Penal.

III. Razões de decidir 4. A decisão agravada foi mantida, pois a defesa não
apresentou precedentes contemporâneos ou supervenientes que
demonstrassem divergência entre o acórdão recorrido e o entendimento do STJ.

5. A Terceira Seção do STJ reafirmou a impossibilidade de que a
incidência de circunstância atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal,
conforme entendimento vinculante do STF no Tema n. 158 da repercussão
geral.

6. A função de uniformização jurisprudencial do STJ não autoriza a revisão
de tese fixada em repercussão geral pelo STF.

IV. Dispositivo e tese 7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Para afastar o óbice da Súmula n. 83, STJ, cabe ao

recorrente apresentar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
indicados na decisão recorrida para demonstrar que a solução adotada pelo
Tribunal de origem não está em consonância com o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça ou, então, esclarecer que não há correspondência entre o
caso concreto e a jurisprudência citada na decisão de admissibilidade. 2. A
incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do
mínimo legal, conforme entendimento vinculante do Supremo Tribunal
Federal no Tema 158 da repercussão geral. " Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 65, inciso III, alínea "d"; CF/1988, art. 105, inciso III, alínea "a".

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.346.991/SC, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe ; STJ, REsp 1.869.764/MS,22/8/2023
Terceira Seção, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe .18/9/2024

(AgRg no AREsp n. 2.702.229/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)15/10/2024 22/10/2024

Por esses fundamentos, com base na súmula 83 dessa Corte de Justiça, e na forma do art.
255, § 4º, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso
especial.

 
Em que pesem os argumentos da parte agravante, a decisão impugnada deve

ser mantida.

A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento do REsp n.
1.869.764/MS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, reafirmou a aplicabilidade da
Súmula 231 do STJ, de acordo com a qual não é possível a redução da pena abaixo do

Documento eletrônico VDA47447115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 14/05/2025 17:08:55
Código de Controle do Documento: ee6d44fa-b3a4-4ab2-ae16-ef0c1092d97b



mínimo previsto no tipo penal, na segunda fase da dosimetria, em decorrência de
atenuantes.

Veja-se a ementa do julgado:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE
REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E
COERÊNCIA DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES.
POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA
E DA PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES
MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA
PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL
NEGOCIADA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.

I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 2.057.181-SE foram
afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça para reavaliação do enunciado da
Súmula n.º 231 do STJ, que estabelece a impossibilidade de que a incidência de
circunstância atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a superação
do entendimento consolidado (overruling), com modulação de efeitos para evitar a
modificação de decisões já transitadas em julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158 da
repercussão geral, avaliar se é possível a superação do entendimento enunciado pela Súmula
n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)
possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do mínimo legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão
geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a incidência de
circunstância atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em
respeito aos princípios constitucionais da reserva legal, da proporcionalidade e da
individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior Tribunal de Justiça
não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal,
dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à estabilidade, à integridade e à
coerência do sistema de uniformização de precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo de que a
Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a aplicação do instituto do
anticipatory overruling pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve respeitar os limites
mínimos e máximos estabelecidos em lei, em conformidade com o princípio da reserva
legal, que veda a modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal (art. 68, CP)
limita a discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo
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legal, de modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar em penas abaixo do
mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao princípio da
legalidade e usurpação da competência legislativa, o que comprometeria a separação de
poderes e criaria um sistema de penas indeterminadas, incompatível com a segurança
jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a colaboração premiada
e o acordo de não persecução penal, não justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º
231, STJ, pois esses instrumentos possuem requisitos próprios e são aplicados em contextos
específicos que não alteram a regra geral estabelecida para a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a pena

abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal
no Tema 158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não possui
competência para revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3.
A circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

(REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão
Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em , DJe de .)14/8/2024 18/9/2024

 
 

A validade do verbete 231/STJ permanece, assim, firme na jurisprudência
desta Corte Superior. Sua aplicabilidade subsiste de forma íntegra.

Nesse contexto, deve ser mantida a decisão impugnada, que fez incidir à
espécie a Súmula 83/STJ, também aplicável aos recursos especiais interpostos com
fulcro na alínea do permissivo constitucional.a 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0341938-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.169.400 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00090816920208140401  90816920208140401

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSIVAN SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
CORRÉU : WARISTON OLIVEIRA SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSIVAN SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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